
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.134 - SP (2015/0052008-4)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
RECORRENTE : LUZIA ANTONIA ALVES 
ADVOGADO : WILSON DE MELLO CAPPIA  - SP131826 
RECORRIDO : ASSOCIAÇÃO DE ENSINO DE MARÍLIA LTDA 
RECORRIDO : MARCUS DE MEDEIROS MATSUSSHITA 
ADVOGADO : JEFFERSON LUÍS MAZZINI  - SP137721 
RECORRIDO : MATSULAB-LABORATÓRIO DE ANATOMIA PATOLÓGICA E 

CITOLÓGICA 
ADVOGADO : GISELE LOPES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP226125 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. EXAME LABORATORIAL. 
DIAGNÓSTICO. DOENÇA GRAVE. CÂNCER DE MAMA. REALIZAÇÃO DE CIRURGIA 
DESNECESSÁRIA. AMPUTAÇÃO DA MAMA DIREITA. BIOPSIA QUE DETECTOU O ERRO 
NA DIAGNOSE. 1. LABORATÓRIO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DEFEITO NA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. OBRIGAÇÃO DE RESULTADO. 2. MÉDICO PATOLOGISTA. 
RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. CULPA NÃO VERIFICADA. 3. HOSPITAL. 
SUBORDINAÇÃO DO LABORATÓRIO RECONHECIDA NA ORIGEM. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA RECONHECIDA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO
1. O laboratório possui obrigação de resultado na realização de exame médico, de maneira 
que o fornecimento de diagnóstico incorreto configura defeito na prestação do serviço, a 
implicar responsabilidade objetiva, com base no art. 14, caput , do CDC.
2. A complexidade do exame, com a possibilidade de obtenção de resultados variados, não é 
fundamento suficiente, por si só, para afastar o defeito na prestação do serviço por parte do 
laboratório, sobretudo porque lhe incumbia dentro de tais circunstâncias, prestar as 
informações necessárias ao consumidor, dando-lhe ciência do risco de incorreção no 
diagnóstico e sugerindo-lhe a necessidade de realização de exames complementares.
3. A responsabilidade do profissional é regida pela exceção prevista no § 4º do art. 14 do CDC, 
de modo que, tratando-se de responsabilidade de natureza subjetiva, depende da ocorrência 
de culpa lato sensu  do profissional.
4. No caso dos autos, a Corte de origem, com base na análise do acervo probatório, concluiu 
que não estava configurada a culpa do médico patologista. Afastar tal conclusão, na via 
estreita do recurso especial, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
5. É vedado a esta Corte de Justiça, na via do recurso especial, reexaminar cláusulas 
contratuais (Súmula 5/STJ), de forma que deve ser mantida a conclusão da instância ordinária 
de que há subordinação entre o laboratório e o hospital universitário. Portanto, considerando 
que a responsabilidade das pessoas jurídicas prestadoras de serviços médico-hospitalares é 
objetiva, não há como afastar a responsabilidade solidária do hospital pela má prestação do 
serviço realizado pelo laboratório a ele subordinado.
6. Recurso especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e 
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 17 de outubro de 2017 (data do julgamento).
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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